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EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 005/2023  

CONVITE Nº 002/2023  

 

01.00 – PREÂMBULO 

 

O Fundo Municipal de Educação, por ordem da sua Gestora, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 

e demais normas legais pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09h00 do dia 06 

de junho de 2023, na sala da CPL situada no prédio sede desta Prefeitura, situada na Praça 11 novembro, nº 

88, Centro, nesta cidade, perante a Comissão Permanente de Licitação - CPL serão recebidos e iniciada a 

abertura dos envelopes, referentes aos documentos de habilitação e proposta, para participação da licitação, na 

modalidade CONVITE, do tipo “menor preço” global ofertado, para execução do objeto do presente Edital. 

 

OBSERVAÇÃO:  

 

a) Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia 

útil subsequente no mesmo local e hora, salvo disposição em contrário. 

 

b) Os participantes deverão respeitar o distanciamento social e o uso de máscaras é obrigatório durante 

toda a sessão. 

 

 PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Através do e-mail cplcondadope@gmail.com ou do 

telefone (81) 3642-1031.  

 

 AQUISIÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O Edital e seus anexos serão disponibilizados para consulta ou 

para aquisição, na Comissão Permanente de Licitação, no endereço físico e eletrônico indicado no preâmbulo 

deste instrumento. 

 

 INFORMAÇÕES: Através do e-mail cplcondadope@gmail.com ou do telefone (81) 3642-1031. 

 

02.00 - OBJETO 

 

02.01 - Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para confecção de fardamento escolar, 

destinados aos alunos, professores e funcionários da Rede Municipal de Ensino do Município do Condado, 

conforme especificado e quantificado no Anexo III deste Edital. 

 

02.02 – O fardamento deverá ser entregue, pela licitante vencedora, por sua conta, risco e expensas, nas 

quantidades solicitadas pela Secretaria de Educação, no seguinte local: com sede na Avenida 15 de Novembro, 

nº 309, Centro, Condado-PE.  

 

02.03 - O valor estimado do objeto é de R$ 174.285,00 (cento e setenta e quatro mil duzentos e oitenta e 

cinco reais). 
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03.00 - PRAZOS 

 

03.01 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir 

da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura deste certame licitatório, suspendendo-

se este prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo até sua ulterior decisão. 

 

03.02 - O prazo para execução do objeto desta licitação será de 12 meses, contados a partir da emissão da 

ordem de fornecimento, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

 

03.03 - A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar o instrumento de Contrato, o que 

deverá fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da convocação 

oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do art. 64 da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

legais pertinentes. 

 

03.04 - Os produtos adquiridos deverão ser entregues ao contratante em até 30 (trinta) dias corridos, cujo prazo 

será contado a partir da assinatura do contrato, ou documento equivalente, realizado entre o contratado e a 

contratante.  

   

 03.04.01 – A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier (em) a ser recusado(s) por 

não atender às especificações anexas a este Edital, sem que isto acarrete qualquer ônus à 

Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para 

entrega do novo produto será de até 05 (cinco) dias corridos, contado do recebimento da solicitação 

de troca. 

 

04.00 - RECURSOS FINANCEIROS 

 

04.01 – Os recursos alocados para a realização do objeto da presente licitação são oriundos da seguinte 

dotação orçamentária:  

 

7 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CONDADO 

030601 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12 122 1201 2099 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 

1 RECURSOS DO EXERCÍCIO CORRENTE 

50 RECURSOS PRÓPRIOS PRIMÁRIOS DE LIVRE APLICAÇÃO 

77 RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DE ENSINO 

001.001 RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

 

05.00 - COMPONENTES DESTE EDITAL 

 

05.01 – Constituem anexos deste edital e dele fazem parte integrante: 
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05.01.01 - Minuta do Contrato a ser firmado entre o Fundo Municipal de Educação e a licitante 

vencedora (Anexo I); 

05.01.02- Modelo de Procuração, para o caso de representação por mandato (Anexo II); 

05.01.03 – Declaração de Fato Impeditivo (Anexo III); 

05.01.04 – Termo de Referência (Anexo IV); 

05.01.05 – Modelo de Declaração de Mão-de-Obra de Menor (Anexo V);  

05.01.06 - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Anexo VI); e 

05.01.07 – Modelo de Proposta de Preços (Anexo VII). 

 

06.00 - PARTICIPAÇÃO 

 

06.01 - Não poderão participar deste Convite: 

 

a) estejam cumprindo sanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública (art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993); de impedimento de licitar e contratar (art. 7º, caput, da 

Lei nº 10.520/2002); e de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar (art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993); 

b) estejam proibidas de contratar com o Poder Público, em face da aplicação da pena do inciso III 

do art. 22 ou da sanção administrativa preceituada no inciso V do § 8º do art. 72, ambas da Lei nº 

9.605, de 1998 (que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente), sendo esta última prevista no inciso I do § 1º c/c o inciso V, 

ambos do art. 20, do Decreto nº 6.514, de 2008; 

c) tenham seus dirigentes ou sócios condenados por decisão judicial proferida com base no art. 12 

da Lei nº 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), observado o prazo fixado, hipótese 

que será verificada em relação à licitante que seja a iminente adjudicatária por meio de consulta 

ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa; 

d) tenham sido condenadas à suspensão ou interdição de suas atividades, nos termos do art. 19, 

inciso II, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

e) cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 

f) esteja em falência, dissolução, liquidação. 

 

06.02 - Os envelopes lacrados contendo os documentos de Habilitação e a Proposta de Preços, poderão ser 

entregues por procurador legal da licitante, devidamente munido do instrumento de procuração, ou por seu 

representante legal, mediante a comprovação através do Contrato ou estatuto social e/ou suas alterações, 

diretamente à Comissão Permanente de Licitação – CPL, no dia, hora e local referidos no preâmbulo deste 

Edital. Em caso de entrega por simples portador, a licitante não terá representante na sessão inaugural do 

certame, devendo os referidos envelopes conter, além do nome ou timbre da licitante, os seguintes sobrescritos 

em suas partes exteriores: 

 

A) “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA” (nome da empresa) 

Envelope nº 01 - CONVITE Nº 002/2023 - CPL 
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B) “PROPOSTA DE PREÇOS DA” (nome da empresa) 

Envelope n° 02 - CONVITE Nº 002/2023 – CPL 

 

06.01.01 - Os documentos mencionados no subitem 06.01 deste Edital, que dizem respeito 

à procuração e à prova da representação legal, no ato da entrega dos envelopes lacrados, 

deverão estar fora dos mesmos e permanecerão retidos em poder da Comissão 

Permanente de Licitação – CPL para instrução do processo. 

 

06.03 - A procuração mencionada no subitem anterior poderá ser pública ou particular. Nesta última hipótese, 

deverá ser lavrada, preferencialmente, em papel timbrado da licitante, de acordo com o modelo do Anexo II 

deste Edital, ou conter, no mínimo, os poderes nela mencionados. 

 

06.04 - Em caso de representação por procurador e/ou sócio, a pessoa indicada deverá entregar, juntamente 

com a representação legal mencionada nos subitens anteriores, seu documento de identidade de fé pública ou 

cópia devidamente autenticada, por tabelião ou membro da Comissão Permanente de Licitação. 

 

06.05 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em uma única via. 

 

06.06 - Os documentos exigidos para habilitação, salvo aqueles emitidos pela própria licitante, deverão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que autenticada por tabelião de notas ou 

por membro da Comissão Permanente de Licitação - CPL, ou ainda por publicação em órgão da imprensa 

oficial, reservado à Comissão Permanente de Licitação - CPL o direito de exigir a apresentação dos originais, a 

seu critério. 

 

06.06.01 - A autenticação de documentos por membro da Comissão Permanente de Licitação - 

CPL, mencionada no subitem 06.05 deste Edital, dependerá sempre da disponibilidade de 

tempo deste, considerando o volume de serviços que estiver a cargo do mesmo e deverá ser 

providenciada pela licitante até 24 (vinte e quatro) horas antes da data marcada para entrega 

dos documentos de habilitação, observando-se que o documento autenticado já deverá estar 

no ato da entrega, contido no respectivo envelope lacrado. 

 

06.06.02 – No caso da documentação ser autenticada no momento do certame licitatório, os 

originais deverão estar contidos, juntamente com as cópias, dentro do envelope lacrado, 

podendo ocorrer a necessidade da retenção dos originais, pelo período de até 48 horas, 

dependendo da disponibilidade da Comissão Permanente de Licitação – CPL. As cópias serão 

vistadas por todas as licitantes e pela Comissão Permanente de Licitação – CPL, porém, só 

poderão receber o carimbo de autenticidade no prazo previsto acima. 

 

06.06.03 – Em se tratando de documentos obtidos pela licitante via internet, os mesmos 

poderão ser apresentados em cópias, considerando que suas autenticidades ficarão 

condicionadas à verificação (consulta pela Comissão Permanente de Licitação - CPL junto à 

Internet). 
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06.07 – Somente poderão participar da presente licitação, as licitantes que atendam às exigências do item 08.00 

deste Edital e seus subitens. 

 

 06.08 – Este Convite está aberto à participação de todos os interessados cadastrados ou não, escolhidos e 

convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, que se pronunciarem até 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência da data da abertura da presente licitação. 

 

07.00 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

07.01 – Em se tratando de microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e para que possa gozar dos benefícios previstos no capítulo 

V da referida Lei, é necessário, no ato da entrega dos envelopes lacrados, apresentar declaração, conforme 

Anexo V deste Edital. 

 

07.02 - Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006, a participação das microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado e 

favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

especialmente no que se refere à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos, 

observados as seguintes regras: 

 

07.02.01 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato. 

 

07.02.02 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

 

07.02.03 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

 

07.02.04 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do art. 43 da Lei 

Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

 

07.02.05 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não 

se aplica aos documentos relativos a habilitação jurídica. 
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07.02.06 - Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

07.02.07 - Nesta modalidade (Convite), o intervalo percentual estabelecido no § 1° do art. 44 

da Lei Complementar nº 123/06 será de até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço. 

 

07.02.08 - Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder -se- á da seguinte forma: 

 

07.02.08.01 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 

07.02.09 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do inciso I do caput do art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § 1º e 2º do art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

07.02.10 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1º e 2º do 

art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

07.02.11 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do art. 45 da Lei 

Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

 

07.02.12 - O disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se aplicará quando 

a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

 

08.00 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Envelope n° 01 

 

Para fins de habilitação a este Convite, deverão as licitantes interessadas apresentar os seguintes documentos: 

 

08.01 - Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

 

08.01.01 – Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

08.01.02 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as 

eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e a alteração social consolidada 
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devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

08.01.03 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 

08.01.04 – Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

08.02 - Documentação relativa à Qualificação Técnica:  

 

08.02.01 - Comprovante de desempenho de atividade da empresa licitante, através de 

Atestado ou Certidão, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprovem ter o licitante fornecido a qualquer tempo, ou estar fornecendo satisfatoriamente 

com o objeto da licitação, comprovando a boa qualidade do fornecimento. 

 

08.03 - Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira: 

 

08.03.01 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

08.03.02 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  

08.03.03 - Além da Certidão negativa falência que é fornecida pelo distribuidor, as empresas 

deverão também apresentar a Certidão Negativa de Licitação referente aos processos 

distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos de 1º e 2º graus), emitida pelo TJPE no 

site: https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml 

Obs.: Para empresas sediadas em outros estados, deverão ser apresentadas certidões 

equivalentes. 

08.03.04 - As empresas sediadas em Comarcas que não emitam a Certidão negativa de falência 

em meio físico deverão apresentar a Certidão Negativa de Falência referente aos processos 

distribuídos pelo Pje (processos judiciais eletrônicos de 1º e 2º graus), exclusivamente. 

 

08.04 - Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

08.04.01 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

08.04.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da 

Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, a qual engloba também os 

Tributos relativos ao Instituto Nacional de Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada 

através do site: www.receita.fazenda.gov.br; 

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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08.04.03 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

08.04.04 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual, ou Alvará; 

 

08.04.05 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS), 

através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

08.04.06 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

08.05 – Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do art. 7º da C.F.: 

 

08.05.01 – Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99).  

 

08.05.02 – Declaração da licitante sob as penas da Lei que até a data prevista para a sessão 

de abertura dos envelopes e julgamento inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, 

obrigando-se a parte a declarar a superveniência deles. 

 

08.06 - Será considerada como válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da respectiva emissão, 

a certidão/documento que não apresentar prazo de validade, exceto se houver previsão de prazo diverso 

estabelecido em lei ou por dispositivo do órgão emissor do documento, devendo a licitante apresentar 

juntamente com a certidão/documento cópia da referida legislação ou dispositivo. 

 

08.07 - A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pela licitante implicará no indeferimento de 

sua habilitação, independente das sanções cabíveis. 

 

08.08 - Os documentos exigidos nos subitens 08.01 a 08.04 deste Edital deverão, quando for o caso, serem 

apresentados datilografados ou impressos por qualquer processo eletromecânico, eletrônico ou manuscrito 

(quando fornecido nesta forma), perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras ou emendas, devidamente 

datados e assinados, quando necessário, em conformidade com o subitem 06.05 deste Edital. 

 

08.09 – A documentação exigida para habilitação (item 08.00 deste Edital) deverá ser apresentada, 

preferencialmente, autuada, numerada e na ordem indicada por este Edital. 
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08.10 - Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 

para habilitação ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital. 

 

09.00 - PROPOSTA DE PREÇOS - Envelope nº 02 

 

09.01 – A(s) proposta(s) de preços deverá(ão) ser redigida(s) no idioma português, sem rasuras, emendas, 

borrões ou entrelinhas, datilografada(s) ou impressa(s) em papel timbrado da licitante, preferencialmente, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, por qualquer processo eletromecânico ou eletrônico, rubricadas em todas 

as folhas, devendo a última ser datada e assinada pelo(s) representante(s) legal(ais) da licitante ou procurador 

devidamente munido de instrumento de mandato que lhe confira poderes para tal, contendo indicações do 

preços unitários e global, e ainda: 

  

 09.01.01 - O prazo de validade da proposta, conforme subitem 03.01 deste Edital; 

 

09.01.02 - O prazo de execução do objeto licitado, conforme subitem 03.02 deste Edital; 

 

09.01.03 – O prazo de entrega do objeto licitado, conforme subitem 03.04 deste Edital; 

 

09.01.04 - Indicação dos respectivos preços unitários e total, para cada ITEM cotado, devendo 

as especificações, unidades e quantidades dos mesmos estar rigorosamente idênticas às 

constantes do Anexo III; 

 

09.01.05 – Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos e quaisquer custos necessários 

para entrega do objeto licitado no local indicado no subitem 02.02 deste Edital; 

 

09.02 - Não serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões ou retificações na(s) proposta(s), depois de 

apresentada(s), nem aceito pedido de desconsideração da(s) mesma(s) após a fase de habilitação. 

 

09.03 – A(s) proposta(s) deverá(ão) ser elaborada(s) em consonância com o disposto no Anexo III deste Edital. 

 

09.04 – Em caso de divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão sempre os primeiros, 

corrigindo-se os valores finais. 

 

09.05 – A(s) licitante(s) que não atender(em) à(s) exigência(s) prevista(s) no subitem 06.05 e nos itens 08.00 e 

09.00 deste Edital, será(ão) inabilitada(s) ou terá(ão) sua(s) proposta(s) desclassificada(s), conforme o caso. 

 

09.06 – Qualquer cópia de documento que instrua a proposta, necessariamente terá que estar autenticada, seja 

por tabelião ou por membro da Comissão Permanente de Licitação. 
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10.00 PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

10.01 - Os envelopes n° 01 (DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO), recebidos simultaneamente com os 

envelopes n° 02 (PROPOSTA DE PREÇOS), em sessão pública, serão abertos pela Comissão Permanente de 

Licitação – CPL, na presença das licitantes, sendo os documentos neles contidos rubricados pelas licitantes 

presentes que assim desejarem e pela mencionada Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

 

10.02 - Após a Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL declarar encerrado o prazo para 

recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou 

esclarecimentos relativos à documentação ou à proposta apresentada. 

 

10.03 - Nessa mesma sessão pública, a critério da Comissão Permanente de Licitação - CPL, poderão ser 

analisados os documentos contidos no envelope n° 01 e anunciado o resultado da habilitação, podendo a 

Comissão Permanente de Licitação – CPL proceder a abertura dos envelopes n° 02, desde que haja desistência 

expressa ao direito de recorrer, por parte de todas as licitantes, ou designar dia e a hora da sessão pública em 

que serão abertos os envelopes de n° 02 das licitantes habilitadas, respeitados os prazos recursais, devendo 

neste caso os envelopes nº 02 (PROPOSTAS DE PREÇOS), devidamente lacrados e rubricados externamente 

pelos presentes, permanecerem sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

 

10.04 – A(s) licitante(s) inabilitada(s) terá(ão) sua(s) respectiva(s) proposta(s) de preços, envelopes n° 02, 

devolvida(s) fechada(s), contra recibo, após o término dos prazos recursais, ou após sua renúncia expressa, 

com registro em Ata da sessão pública. 

  

10.04.01 – A(s) licitante(s) inabilitada(s) deverá(ão) retirar sua(s) proposta(s) no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado da data da intimação do ato, caso não esteja(m) presente(s) na 

sessão  em que foi(ram) declarada(s) inabilitada(s). Decorrido este prazo e o de recurso, sem 

que a(s) proposta(s) seja(m) retirada(s), a Comissão Permanente de Licitação - CPL 

providenciará a sua destruição. 

 

10.05 - Após a abertura do(s) envelope(s) n° 02, a(s) proposta(s) nele(s) contida(s) será(ão) lida(s) pela 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, devendo em seguida ser(em) rubricada(s) folha a folha por todos os 

presentes. 

 

10.06 - Em qualquer das fases do processo licitatório, a Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá exigir 

esclarecimentos por escrito, de qualquer licitante, desde que não resulte em alteração da documentação e da(s) 

proposta(s). 

 

10.07 - Em cada uma das fases do certame licitatório, a Comissão Permanente de Licitação – CPL, caso julgue 

conveniente, poderá suspender a respectiva sessão pública, a fim de que tenha melhores condições de analisar 

os documentos apresentados, marcando na oportunidade, se possível e necessário, nova data e horário em que 

voltará a reunir-se com as licitantes. 
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10.08 – Da(s) reunião(ões) da Comissão Permanente de Licitação - CPL que digam respeito ao recebimento dos 

envelopes nº 01 e nº 02; ao julgamento de habilitação e propostas; e/ou outros assuntos pertinentes que se 

façam necessários, será(ão) lavrada(s) ata(s) circunstanciada(s), devendo esta(s) ser(em) assinada(s) pela 

Comissão Permanente de Licitação - CPL e por todos os presentes. 

 

10.09 - Todos os atos relativos ao processamento da presente licitação serão realizados na sala da Comissão 

Permanente de Licitação – CPL, situada na Praça 11 de novembro, 88, Centro, nesta cidade. 

 

11.00 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

11.01 – A(s) proposta(s) de preços será(ão) julgada(s) e classificada(s) obedecendo ao critério de “menor 

preço” global ofertado. 

 

11.02 – Será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) proposta(s) que, satisfazendo a todas as exigências contidas 

neste Edital, ofertar(em) o menor preço GLOBAL, devendo ser DESCLASSIFICADA a proposta que apresentar 

preço excessivamente superior aos preços de referência apurados pelo Departamento de Compras da Município 

do Condado, através de cotação de preços realizada junto ao mercado.  

 

11.03 – Não serão tomadas em consideração na(s) proposta(s) quaisquer vantagens não previstas neste Edital, 

nem ofertas de redução sobre a de menor preço. 

 

11.04 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 

Permanente de Licitação - CPL poderá fixar às licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de 

nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que motivaram a decisão. 

 

11.05 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação far-se-á por  sorteio, em ato público, 

para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

 

11.06 – Sempre que julgar necessário, a Comissão Permanente de Licitação – CPL solicitará parecer técnico 

e/ou jurídico sobre a(s) proposta(s) apresentada(s), como também promover diligências. 

 

11.07 – Verificada a aceitabilidade da(s) proposta(s), será(ão) ela(s) admitida(s) a julgamento. Caso contrário, a 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, em parecer fundamentado, determinará seja(m) ela(s) excluída(s) do 

certame, prosseguindo este com a(s) proposta(s) que remanescer(em), e em condições de julgamento. 

 

11.08 – A(s) proposta(s) será(ão) classificada(s) por ordem numérica crescente, a partir da que contiver o menor 

valor global e aceito nos termos do subitem 11.02 deste Edital.  

 

11.09 - A Comissão Permanente de Licitação – CPL justificará a classificação para efeito de  homologação e 

adjudicação pela autoridade competente, dentro dos critérios e normas definidos neste Edital. 

 

11.10 - O resultado do julgamento da Comissão Permanente de Licitação – CPL somente será considerado 

definitivo depois de homologado pela autoridade competente. 
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12.00 - DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

12.01 - A Comissão Permanente de Licitação - CPL fará divulgar os resultados dos julgamentos do presente 

Convite, na forma prevista no § 1º do art. 109 da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

 

13.00 - RECURSOS 

 

13.01 – Dos atos da Comissão Permanente de Licitação – CPL ou da autoridade competente, decorrentes da 

aplicação da legislação em que se fundamenta a presente licitação, cabe recurso no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de: 

 

  13.01.01 - Habilitação ou inabilitação da licitante; 

 

  13.01.02 - Julgamento das propostas; e 

 

  13.01.03 - Anulação ou revogação da licitação. 

 

13.02 - A intimação dos atos referidos acima será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os 

casos previstos nos subitens 13.01.01 e 13.01.02 deste Edital, se presente(s) o(s) representante(s) da(s) 

licitante(s) no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta à(s) licitante(s) 

e lavrada em Ata. 

 

13.03 - Os recursos previstos para os casos mencionados nos subitens 13.01.01 e 13.01.02 deste Edital, terão 

efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, 

atribuir aos recursos interpostos referidos no subitem 13.01.03 deste Edital, eficácia suspensiva. 

 

13.04 – Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 02 

(dois) dias úteis. 

 

13.05 - O recurso será dirigido a autoridade competente, por intermédio da Presidente da Comissão Permanente 

de Licitação - CPL, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 02 (dois) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 

(dois) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 

13.06 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os 

autos do processo estejam com vista franqueada às licitantes. 

 

14.00 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 

14.01 - Decididos o(s) recurso(s) eventualmente interposto(s), quanto ao julgamento da(s) proposta(s), o 

resultado da licitação será submetido a autoridade competente para homologação e adjudicação do objeto da 

licitação à vencedora do certame. 
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14.02 - A licitante vencedora será convocada para assinar o respectivo instrumento contratual, de acordo com a 

minuta constante do Anexo I, no prazo definido no subitem 03.03 deste Edital. 

 

14.03 - Quando a licitante vencedora não assinar o termo do Contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo referido no subitem 03.03 deste Edital, fica facultado ao Município do Condado convocar 

a(s) licitante(s) remanescente(s), na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o 

ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº  8.666/93 

e demais normas legais pertinentes. 

 

15.00 - INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

15.01 - Este Edital e seus anexos farão partes integrantes do Contrato a ser firmado entre o Fundo Municipal de 

Educação e a licitante vencedora, no qual ficará estabelecido que o foro da Cidade do Condado será o único 

competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas da interpretação dos termos contidos no instrumento 

contratual. 

 

16.00 – RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

16.01 – Quando da entrega do objeto desta licitação, o mesmo deverá ser recebido por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após 

comprovação de que o objeto entregue se adequa aos termos contratuais e especificações exigidas. 

 

17.00 - RESCISÃO CONTRATUAL 

 

17.01 - Constituem motivos para a rescisão de Contrato, os casos relacionados no art. 78 da Lei nº 8.666/93 e 

demais normas legais pertinentes. 

 

17.02 - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78 da Lei nº 8.666/93 e 

demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento dos produtos 

fornecidos e aceitos. 

 

17.03 - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666/93 e demais 

normas legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a 

data da rescisão. 

 

18.00 - PAGAMENTO DAS FATURAS 

 

18.01 – O Fundo Municipal de Educação efetuará o pagamento das faturas, no prazo de até 30 (trinta) dias 

consecutivos, após a entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento. 
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O referido prazo inicia-se após a entrada da Nota Fiscal/Fatura no protocolo da Secretaria Municipal de Gestão 

Financeira e Planejamento Administrativo, sita à Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE. 

 

18.02 – Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice 

Geral de Preços de Mercado (IGP-M). 

 

18.03. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

 

18.04. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado (IGP- M)., exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

19.00 – PENALIDADES 

 

19.01 - Aplicar-se-á à Contratada multa moratória diária de 0,5 % (cinco décimos por cento) do valor global do 

Contrato pelo não cumprimento dos prazos fixados neste Edital, ou pelo inadimplemento de qualquer obrigação 

contratual, assegurada ampla defesa, devendo o valor da multa ser recolhido junto ao Fisco Municipal do 

Município do Condado, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade, sem prejuízo 

de qualquer outra cominação prevista neste Edital, no instrumento contratual ou na Lei nº 8.666/93 e demais 

normas legais pertinentes, por dia de atraso na execução do objeto licitado. 

 

19.02 – Em caso de rescisão contratual, por culpa ou dolo da Contratada, será aplicada à mesma, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal que couber, multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, 

independentemente das penalidades previstas em lei. 

 

19.03 – Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

19.04 – Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderão ainda 

ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

 

19.04.01 – advertência por escrito; 

19.04.02 – suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 

com o Município do Condado, pelo prazo de até 02 (dois) anos; e 

19.04.03 – declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, inc. IV da Lei nº 8.666/93 e 

demais normas legais pertinentes. 

 

19.05 – Em qualquer dos casos mencionados nos subitens 19.01 e 19.02 deste Edital, a Contratada faltosa 

poderá sofrer as penalidades previstas nos subitens 19.04.02 e 19.04.03 deste Edital, seguida da comunicação 

a toda administração direta e indireta do Município. 

19.06 – Antes da aplicação de qualquer sanção ou penalidade à Contratada, será assegurada à mesma o 

contraditório e a ampla defesa. 
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20.00 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.01 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do Contrato. 

 

20.02 – A Contratada reconhece o direito do Município do Condado de paralisar a qualquer tempo ou suspender 

o fornecimento, mediante o pagamento único e exclusivo dos produtos/materiais já entregues. 

  

20.03 – A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município do Condado ou a 

terceiros, quando da execução do Contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o 

Município do Condado de todas e quaisquer reclamações pertinentes. 

 

20.04 – É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente certame, 

podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à(s) empresa(s) especializada(s), mantida, 

contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da Contratada sobre tal objeto. A subcontratação só será 

permitida desde que avaliada e autorizada previamente pelo Contratante, sendo exigida a comprovação da 

viabilidade e necessidade da subcontratação e atestado de idoneidade da subcontratada. 

 

20.05 - Os casos omissos neste EDITAL serão decididos pela autoridade competente, nos termos da Lei Nº 

8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

 

20.06 - As licitantes interessadas em obter quaisquer esclarecimentos acerca da presente licitação deverão 

solicitá-los por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à sessão inaugural, através de documento assinado por 

seu representante legal ou procurador com poderes para tal (documento comprobatório devidamente anexado), 

devendo o mesmo ser registrado no Protocolo da Comissão Permanente de Licitação - CPL, no horário das 

07h30 às 13h00. A Comissão Permanente de Licitação – CPL prestará as informações requeridas em até 24 

(vinte e quatro) horas antes da sessão inaugural acima referida. 

 

20.07 - A presente licitação, a juízo do Município do Condado, poderá ser revogada por interesse público ou 

anulada por ilegalidade, sempre em despacho fundamentado, assegurado aos interessados ampla defesa. 

 

20.08 – O presente Edital poderá ser adquirido junto à Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço 

citado no preâmbulo deste Edital, no horário das 07h30 às 13h00. 

 

Condado, 17 de maio de 2023. 

 

 

 

 

Marielça Balbino Cunha de Moraes e Silva 

Gestora do Fundo Municipal de Educação 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa para confecção de fardamento escolar, 

destinados aos alunos, professores e funcionários da Rede Municipal de Ensino do Município do Condado, nos 

termos a seguir especificados. 

 

2. JUSTIFICATIVA  

 

2.1.1 O fardamento escolar é uma das questões mais discutidas no ambiente escolar e, muitas vezes, gera 

controvérsias entre pais, alunos e gestores educacionais. No entanto, a importância do uniforme escolar vai 

muito além de simplesmente padronizar o vestuário dos alunos. 

 

2.1.2 O fardamento escolar tem como principal objetivo a identificação dos alunos e funcionários da escola, 

proporcionando maior segurança no trajeto casa-escola-casa. Com um uniforme padronizado, fica mais fácil 

identificar quem são os alunos e funcionários, reduzindo o risco de invasões e outras situações de perigo. 

 

2.1.3 Além disso, o fardamento escolar promove o sentimento de pertencimento do aluno à instituição de 

ensino, o que reflete positivamente no seu comportamento e desempenho escolar. O uniforme padronizado 

também ajuda a diminuir as diferenças sociais entre os alunos, pois todos passam a ter um aspecto visual 

semelhante. 

 

2.1.4 O uso do fardamento escolar também tem efeitos positivos sobre a autoestima dos alunos. Quando 

todos estão vestidos da mesma forma, há menos espaço para julgamentos e comparações entre as roupas e 

acessórios usados por cada um. Isso pode ajudar a reduzir o bullying e outros comportamentos negativos dentro 

da escola. 

 

2.1.5 Outra vantagem do fardamento escolar é a praticidade. Com um uniforme padronizado, os alunos e 

funcionários não precisam se preocupar com o que vestir todos os dias, o que ajuda a reduzir o tempo de 

preparação para ir à escola e evita atrasos. 

 

2.1.6 Por fim, o fardamento escolar é uma forma de legitimar a escola como uma instituição séria e 

importante para a sociedade. O uniforme padronizado transmite a mensagem de que a escola é um ambiente de 

aprendizado e de respeito mútuo entre todos os envolvidos. 

 

2.1.7 Em resumo, o fardamento escolar é uma questão que vai muito além da simples padronização do 

vestuário dos alunos. Ele tem impactos significativos sobre a segurança, autoestima, comportamento e 

desempenho escolar dos alunos, além de contribuir para a legitimidade da escola como uma instituição séria e 

importante. 
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2.1.8 Registra -se, ainda, que a opção pela aquisição por LOTE ÚNICO é a que melhor se adequa ao caso, 

em razão da conveniência, economia na gestão, inter-relação entre objetos, gerenciamento e controle na 

execução dos contratos. 

 

2.1.9 É necessário ressaltar que, embora se tenha ciência que os itens a serem adquiridos são divisíveis, na 

espécie, eles adquirem a característica da indivisibilidade, ao passo que a sua aquisição precisa ocorrer 

conjuntamente, pois toda a coleção será distribuída para os alunos e não os livros individuais, em razão da 

necessidade de garantir que todos os alunos possam ficar a par das discussões que serão levantadas a partir 

dos temas abordados.  

 

2.1.10 Dessa maneira, buscando evitar que os fardamentos sejam entregues por licitantes diferentes, o que 

poderia acarretar em atrasos e dificuldade no controle do recebimento, a melhor opção a ser adotada é a 

aquisição por lote único.  

 

2.1.11 A disputa por lotes evita ainda que licitantes que vençam apenas um item (na licitação por itens) 

demonstrem desinteresse no atendimento ao fornecimento e desistam do item, durante a sessão pública, 

mesmo tendo conhecimento das penalidades a serem impostas, o que acarretaria prejuízo para a 

Administração, pois uma nova licitação deverá ser concretizada. Mas não é só, os alunos também seriam 

prejudicados, pois não receberia a coleção completa, afetando o próprio desenvolvimento do projeto 

pedagógico.  

 

2.1.12 Dessa feita, evidencia-se que a licitação por lotes é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência 

técnica, uma vez que viabiliza um maior nível de controle pela Administração, maior interação entre as diferentes 

fases do empreendimento, maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância 

dos prazos. 

 

2.1.13 Em que pese as considerações realizadas, necessário trazer à baila o que dispõe a Súmula nº 247 do 

Tribunal de Contas da União (TCU), que estipula a obrigatoriedade da adjudicação por itens. Contudo, é 

necessário observar a exceção trazida em seu bojo. Vejamos:   

 

Súmula nº 247: É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de 

capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências 

de habilitação adequar-se a essa divisibilidade (negritou-se). 

 

2.1.14. Ora, analisando o excerto em epígrafe observa-se que quando não preenchidos os requisitos de um 

melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a ampliação da competitividade, sem perda da 

economia de escala, o próprio Tribunal de Contas da União admite o afastamento de sua aplicação. Observe 

alguns excertos de dois Acórdãos neste sentido: 
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[...] 69.       Primeiramente, ressalto que o previsto nos artigos 23, § 1º, e 3º, § 1º, 

inciso I, da Lei n. 8.666/1993, bem como na Súmula 247 do TCU, é que a divisão 

do objeto licitado ocorrerá em tantas parcelas quantas se comprovarem 

técnica e economicamente viáveis desde que reste comprovado que tal 

parcelamento ocasiona melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 

mercado e ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. 

 

70.       No caso concreto tratado nestes autos, contudo, verifico que a Seplan/RO, 

inicialmente, tentou parcelar a obra em tela, licitando-a em 18 lotes, conforme 

constou no Edital da Concorrência Pública n. 003/08/CPLO/SUPEL. 

 

71.       Entretanto, conforme Relatório Técnico de fls. 582/584 – vol. 2, a anulação 

dessa licitação se fez necessária por que se verificou que as empresas 

interessadas no certame estavam questionando a exequibilidade de serem 

tocados 18 contratos paralelos e detectou-se a dificuldade de se gerenciar a 

inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratos diferentes 

(grifou-se). 

 

TCU. Acórdão nº 1.808/2011. Órgão Julgador: Plenário. Relator: Ministro Marcos 

Bemquerer. Data da Sessão: 06/07/2011. 

 

[...] 

  

9.         Urge frisar, preliminarmente, que a adjudicação por grupo ou lote não 

pode ser tida, em princípio, como irregular. É cediço que a Súmula nº 247 do 

TCU estabelece que as compras devam ser realizadas por item e não por preço 

global, sempre que não haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia de 

escala. Mas a perspectiva de administrar inúmeros contratos por um corpo de 

servidores reduzido pode se enquadrar, em nossa visão, na exceção prevista 

na Súmula nº 247, de que haveria prejuízo para o conjunto dos bens a serem 

adquiridos. 

 

10.       A Administração deve sopesar, no caso concreto, as consequências da 

multiplicação de contratos que poderiam estar resumidos em um só, optando, 

então, de acordo com suas necessidades administrativas e operacionais, pelo 

gerenciamento de um só contrato com todos os itens ou de um para cada 

fornecedor. É claro que essa possibilidade deve ser exercida dentro de 

padrões mínimos de proporcionalidade e de razoabilidade. (grifou-se) 

 

TCU. Acórdão nº 2.796/2013. Órgão Julgador: Plenário. Relator: Ministro José 

Jorge. Data da Sessão: 16/10/2013. 

 

2.1.15. Do exposto dessume-se, portanto, que se um objeto, ainda que possa ser, em uma primeira 

análise, divisível, se for inconteste a mistura e interferência entre os contratos derivados de cada item 
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parcelado, executados por empresas diferentes, não se consideraria irregular sua adjudicação por 

menor preço por lote.  

 

2.1.16. Assim, no que tange à forma de contratação, é recomendável que a licitação seja em lotes para 

arrematação por menor preço, uma vez que, como identificado, há mercado disponível para o atendimento das 

demandas da Administração. Além disso, há perspectivas de maiores ganhos em economia de escala, maior 

eficiência na execução e gestão dos contratos, bem como a garantia de desenvolvimento regular do projeto 

pedagógico. 

 

DA NÃO APLICAÇÃO DA COTA RESERVADA ME/EPP 

 

2.2. Com o escopo de concretizar as políticas públicas esculpidas na Constituição Federal de 1988, a Lei 

Complementar nº 147/14 trouxe significativas alterações ao texto do Estatuto das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte destacando-se, dentre elas, a obrigatoriedade de a Administração Pública conferir o tratamento 

diferenciado e favorecido nas licitações públicas a essas categorias com o fim de promover o desenvolvimento 

econômico e social, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.  

 

2.3.  As hipóteses para a consecução desse desiderato estão previstas no art. 48 da LC nº 123/2006, nos 

seguintes termos: 

 

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública:    (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 

2014)         

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar 

nº 147, de 2014) 

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e 

serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de 

pequeno porte; (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, 

cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 2014) (grifos acrescidos) 

 

2.4. Todavia a Lei nº 123/2006 também trouxe algumas limitações às contratações diferenciadas, ou seja, 

preconiza algumas hipóteses em que afasta a aplicabilidade prevista nos artigos 47 e 48 da referida Lei. Veja o 

que reza o art. 49: 

 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando: 

I – (Revogado); 

II – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e 

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
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III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou 

representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

IV – a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I 

e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente 

de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 

I do art. 48. (grifos acrescidos) 

 

2.5. Destarte, conforme leitura do dispositivo, vislumbra-se três situações em que o tratamento diferenciado 

pode ser dispensado, destacando-se, nesse momento, a hipótese prevista no inc. III, da LC nº 123/2006, na qual 

compreende-se que a concessão de benefícios poderia gerar efeitos negativos para a Administração, tornando a 

contratação lesiva ao setor público, mormente no que diz respeito à onerosidade excessiva da licitação ou então 

prejuízo ao conjunto do objeto licitado, como por exemplo a divisão de cotas em objeto divisível que resulte em 

prejuízo ou subcontratação que desnature a identidade e funcionalidade do objeto. 

 

2.6. No caso específico da contratação de empresa para fornecimento de fardamento a divisão em cotas 

seguramente trará prejuízos à Administração, especialmente no que diz respeito ao controle dos contratos. 

 

2.7. Por essa razão, optou-se por não estabelecer cotas reservadas para micro empresas ou empresas de 

pequeno porte, definindo o certame como de ampla concorrência, sem descuidar, contudo, da concessão dos 

demais benefícios albergados na Lei Complementar nº 123/2006. 

 

LEVANTAMENTO DO QUANTITATIVO DE FARDAMENTO DESTINADO AOS ALUNOS, PROFESSORES E 

FUNCIONÁRIOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DO CONDADO. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNT.  
VALOR TOTAL  

1 

CONJUNTO SHORT EM HELANCA COLEGIAL NA 

COR AMARELO OURO COM SILK NA PERNA 

ESQUERDA LOGO DO MUNICIPIO E CAMISETA 

BRANCA EM MALHA PP PARA SUBLIMAÇÃO 

TOTAL COM RIBANA AMARELO OURO NO 

PESCOÇO E NAS CAVAS. TAM. 248 - 04 ANOS, 300 

- 06 ANOS, 232 - 08 ANOS. 

CONJ. 780 R$ 56,67 R$ 44.202,60 

2 

CAMISA EM PP BRANCO, COM SUBLIMAÇÃO UNID. 

TOTAL, PESCOÇO EM V E MANGAS CURTAS COM 

RIBANA AMARELO OURO, PARA OS ALUNOS DOS 

ANOS INICIAIS. TAM. 06 ANOS - 121/ 08 ANOS - 

351/ 10 ANOS - 439/ 12 ANOS - 414/ 14 ANOS - 235. 

UND. 1560 R$ 34,77 R$ 54.241,20 

3 

CAMISA EM PP BRANCO, COM SUBLIMAÇÃO UNID. 

TOTAL, PESCOÇO EM V E MANGAS CURTAS COM 

RIBANA AMARELO OURO, PARA OS ALUNOS DOS 

ANOS FINAIS E EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS. TAM. PP - 150/ P - 460/M - 508/ G - 320/ 

UND. 1560 R$ 37,07 R$ 57.829,20 
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GG - 64/.XG - 58. 

4 

CAMISA EM PV BRANCO, COM ABERTURA UNID. 

AMARELO CANARIO, GOLAS E PUNHOS. LOGO NO 

PEITO E NAS COSTAS DO MUNICIPIO. TAM. P-80/ 

M-100/G-120/GG-80. 

UND. 380 R$ 47,40 R$ 18.012,00 

TOTAL R$ 174.285,00 

 

3.  PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO  

 

3.1. Os produtos descritos neste termo deverão ser entregues ao contratante em até 30 (trinta) dias corridos, 

cujo prazo será contado a partir da assinatura do contrato, ou documento equivalente, realizado entre o 

contratado e a contratante.  

 

3.2. A entrega dos produtos, objeto deste termo, é de responsabilidade da contratada e deverão ser conforme 

quantitativos e endereço do destinatário a ser fornecido à licitante, pelo contratante, por ocasião da assinatura 

do contrato ou documento equivalente. 

 

3.3. A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 

especificações e condições deste termo de referência, do edital e do contrato.   

 

3.4. Caso algum produto seja entregue com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou 

problema de qualidade, a empresa contratada deverá repô-lo devidamente corrigido em até 05 (cinco) dias, após 

notificação do contratante durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis.  

 

4. COMPROVAÇÃO DE ENTREGA  

 

4.1. A efetiva entrega das encomendas ao contratante será feita e comprovada mediante a apresentação, pela 

contratada ao contratante, no ato da cobrança, de nota(s) fiscal (ais) /fatura(s), acompanhada dos comprovantes 

de entrega, discriminando os materiais, quantidade e a data da entrega, com o recebimento devidamente 

atestado pelo responsável pelo almoxarifado, com assinatura e identificação.   

 

4.2. A CONTRATANTE providenciará Nota de Empenho para cobrir as despesas com o objeto deste 

Termo;  

 

4.3.  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, e de acordo com a quantidade solicitada e 

efetivamente entregue conforme o valor fixado na proposta pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestado o recebimento por setor técnico competente, comprovando o 

recebimento do objeto deste Termo.  

 

4.4.  A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto estiver em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência.  
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5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. Para habilitar-se ao pagamento a contratada deverá apresentar ao contratante a 1ª via da nota fiscal de 

vendas/fatura juntamente com a comprovação de entrega dos produtos, descrita no item anterior. 

 

5.2. O pagamento será efetuado, pela contratante, no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação da 

cobrança prevista no item acima, após o atesto do recebimento do produto e uma vez que tenham sido 

cumpridos todos os critérios e condições estabelecidos neste termo de referência.  

 

6. DOS LOCAIS DE ENTREGA 

6.1. Os itens descritos neste Termo de Referência devem ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, 

localizada na Avenida 15 de Novembro, nº 309, Condado, Pernambuco.  

 

7. REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 

7.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante 

fornecido produtos compatíveis com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além do nome do 

atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que o Pregoeiro possa valer-se para manter 

contato com a pessoa jurídica declarante. 

 

8. DA SECRETARIA DEMANDANTE  

8.1. Secretaria Municipal de Educação - Fundo Municipal de Educação  

 

9. DOS PARTICIPANTES 

9.1. Poderão ser contratadas as pessoas jurídicas que desenvolverem atividades pertinentes e compatíveis com 

o objeto deste termo de referência. 

9.2. Ficarão impedidas de participar: 

a) estejam cumprindo sanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública (art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993); de impedimento de licitar e contratar (art. 7º, caput, da 

Lei nº 10.520/2002); e de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar (art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993); 

b) estejam proibidas de contratar com o Poder Público, em face da aplicação da pena do inciso III 

do art. 22 ou da sanção administrativa preceituada no inciso V do § 8º do art. 72, ambas da Lei nº 

9.605, de 1998 (que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente), sendo esta última prevista no inciso I do § 1º c/c o inciso V, 

ambos do art. 20, do Decreto nº 6.514, de 2008; 

c) tenham seus dirigentes ou sócios condenados por decisão judicial proferida com base no art. 12 

da Lei nº 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), observado o prazo fixado, hipótese 

que será verificada em relação à licitante que seja a iminente adjudicatária por meio de consulta 

ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa; 

d) tenham sido condenadas à suspensão ou interdição de suas atividades, nos termos do art. 19, 

inciso II, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

e) cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação; 

f) esteja em falência, dissolução, liquidação. 
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10. DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1. O recebimento dos itens observará os seguintes procedimentos:  

10.1.1. Recebimento Provisório: Os itens serão recebidos provisoriamente por servidor indicado pela 

Secretaria contratante, mediante termo circunstanciado, para efeito de verificação quanto à quantidade, à 

qualidade e à conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na Proposta da 

Contratada e na respectiva Ordem de Fornecimento, bem como atendimento das obrigações estipuladas no 

Contrato Administrativo;  

10.1.2. Recebimento Definitivo: Os itens serão recebidos definitivamente por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, após a conferência, verificação das especificações, qualidade, quantidade dos itens 

e da conformidade dos produtos entregues, de acordo com a proposta apresentada. 

10.2. O recebimento provisório ou definitivo não isenta a Contratada de responsabilidades futuras quanto à 

qualidade dos itens fornecidos, cumprimento das demais obrigações e responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, previstas neste Edital, no Termo de Referência e na proposta apresentada, dentro 

dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

10.3. Os valores referentes ao item fornecido que tenham apresentado problemas por ocasião do recebimento 

provisório somente serão adimplidos depois de sanadas as desconformidades, sem que isso gere direito de 

reajustamento de preços, atualização monetária ou aplicação de penalidade às partes. 

10.4. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o item fornecido em 

desacordo com as especificações e condições exigidas neste Edital e seus Anexos. 

10.5. Caso não tenham sido atendidas as condições de qualidade dos itens fornecidos, bem como se houver 

divergência entre este e a descrição indicada neste Edital e seus Anexos, será lavrado termo de recusa, onde 

serão apontadas as falhas constatadas. 

10.6. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados, não serão 

considerados como inadimplemento contratual. 

10.7. É vedado o fornecimento de itens em quantidade e/ou condições diversas daquelas estipuladas neste 

Termo de Referência.  

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas com recursos da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

7 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CONDADO 

030601 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12 122 1201 2099 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 

1 RECURSOS DO EXERCÍCIO CORRENTE 

50 RECURSOS PRÓPRIOS PRIMÁRIOS DE LIVRE APLICAÇÃO 

77 RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DE ENSINO 

001.001 RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da Contratante: 
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a) Receber os produtos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

b) Verificar minuciosamente, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos 

produtos fornecidos, para que sejam substituídos; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do bem, no prazo e forma 

estabelecidos no Termo de Referência;  

f) Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e contratuais em caso de descumprimento de qualquer 

cláusula contratual ou do presente termo de referência; 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

a) entregar os produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 

Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à descrição do 

bem contratado; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos contratados, de acordo com os artigos 12, 

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega do(s) 

produtos(s) contratado(s), os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas porventura incidentes, tais como salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, comerciais, 

indenizações e quaisquer outras despesas que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no 

fornecimento dos itens contratados, e demais ônus necessários à execução do objeto. 

e) Observar leis, decretos, jurisprudência, regulamentos, portarias, normas federais, estaduais e municipais 

direta e indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive se eventualmente não inserido neste termo 

de referência; 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento realizado pelo órgão interessado; 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, e ao pagamento de 

multa nos seguintes termos: 
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I – Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do 

produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do produto; 

II – Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizado em dez dias após o vencimento do 

prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do produto; 

III – Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação 

da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado, por dia decorrido; 

IV – Pela recusa da CONTRATADA em substituir o produto rejeitado, entendendo-se como recusa 

a substituição do produto não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% 

(dez por cento) do valor do produto rejeitado;  

V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada e não abrangida nos incisos anteriores: 

1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  

 

13.2.  As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando 

o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

13.3. Poder-se-á, ainda, das importâncias alusivas a multas, efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida 

Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

13.4. A autoridade do Fundo Municipal de Educação competente, em caso de inadimplemento da contratada, 

deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo.  

13.5. O valor da multa deverá ser recolhido no Departamento Financeiro do Contratante, no prazo de 03 (três) 

dias, a contar da data da notificação da penalidade. 

13.6. Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

13.7. Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderão ainda 

ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

 a) advertência por escrito; 

b) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Fundo 

Municipal de Educação do Condado, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;  

c) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e demais normas 

legais pertinentes. 

13.8. As sanções acima poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos 

contratos regidos por esta Lei: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

14. DAS CAUSAS DE RESCISÃO 

14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
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c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 

conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado no início da execução do serviço objeto deste Termo de Referência; 

e) A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

no edital e no contrato; 

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da 

Lei nº 8.666/1993; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA; 

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato; 

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

m) A supressão, por parte do CONTRATANTE dos serviços, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993; 

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 

de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em 

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação; 

p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do serviço, 

nos prazos contratuais; 

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 

r) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas letras 

‘a’ a ‘l’ e ‘q’ do item anterior; 



 

  
Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE | CEP 55940-000 | CNPJ 10.150.068/0001-00 

Fone: (81) 3642 1031    gabinete.pmc.pe@gmail.com    comunicacao@condado.pe.gov.br     www.condado.pe.gov.br 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que 

haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

 

14.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

14.5 Quando a rescisão ocorrer com base nas letras ‘l’ a ‘q’ do item anterior, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, será este(a) ressarcido(a) dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 

ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

14.6 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente por igual tempo. 

 

15. DO FORO 

15.1 Fica estabelecido o foro da comarca de Condado/PE para dirimir eventuais questões oriundas do presente 

Termo de Referência, prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

Condado, 17 de abril de 2023. 

 

 

 

 

Marielça Balbino Cunha de Moraes e Silva 

Fundo Municipal de Educação do Condado 

Gestora 
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ANEXO II 

 

MINUTA CONTRATUAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2023 

CONVITE Nº 001/2023 

CONTRATO Nº XX/2023 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E A  EMPRESA _____________________ . 

 

Minuta de Contrato de fornecimento que firmam, como CONTRATANTE, o FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, com sede na Avenida 15 de Novembro, nº 309, Centro, inscrito no CNPJ sob o n.º 

19.607.525/0001-18, representado pela Secretária de Educação a Sr.ª Marielça Balbino Cunha de Moraes e 

Silva, brasileira, casada, residente e domiciliada na Lot. Jardim Esperança, S/N, Centro, Condado-PE, portadora 

do RG nº. 1377750 SDS/PE e CPF (MF) nº. 167.572.624-87 e como CONTRATADA, a Empresa 

____________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _______________________, com sede na 

________________, __, ________, na cidade de ______________, neste ato, representada por sua sócia-

administradora a Sr.(a) ______________________, ________________, ____________, inscrito no CPF 

____________, nos termos do Processo Licitatório nº 016/2023, realizado sob a modalidade Convite Nº 

001/2023, do tipo “menor preço” global ofertado, com aplicação da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 

respectivas alterações, além das demais normas legais pertinentes. 

   

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

O fornecimento do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Edital de Convite e à proposta, rege-se 

pela Lei 8.666, de 21.06.93, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, 

supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para confecção de fardamento escolar, 

destinados aos alunos, professores e funcionários da Rede Municipal de Ensino do Município de Condado, 

conforme especificado e quantificado no Anexo III deste Edital. 

 

§ 1º - O objeto deste contrato deverá ser entregue, pela licitante vencedora, por sua conta, risco e expensas, nas 

quantidades solicitadas pela Secretaria de Educação, no seguinte local: Avenida 15 de Novembro, nº 124, 

Centro, Condado-PE.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

 

O presente contrato tem por termo inicial a data da sua assinatura e por termo final o dia 31 (trinta um) de 

dezembro de 2023, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/93 e demais normas legais pertinentes.  



 

  
Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE | CEP 55940-000 | CNPJ 10.150.068/0001-00 

Fone: (81) 3642 1031    gabinete.pmc.pe@gmail.com    comunicacao@condado.pe.gov.br     www.condado.pe.gov.br 

 

§ 1º - O prazo para entrega do objeto licitado será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da solicitação pela 

Secretaria de Educação, através da Ordem de Fornecimento, expedida pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO CONDADO-PE. 

 

§ 2º - A contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por não atender à(s) 

especificação(ões) anexa(s) ao Edital e/ou apresentar(em) defeito(s) de fabricação, sem que isto acarrete 

qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo 

para a entrega do novo produto será de 05 (cinco) dias corridos, contado do recebimento da solicitação de 

troca. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

O objeto deste contrato será recebido: 

 

I – Provisoriamente, por servidor indicado pela Secretaria para efeito de posterior verificação de conformidade do 

produto com a especificação exigida no Anexo III do Edital; 

 

II – Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a conferência, 

verificação da especificação, qualidade, quantidade e da conformidade do produto entregue, de acordo com a 

proposta apresentada. 

 

Parágrafo Único – O objeto deste Contrato, especificados e quantificados no Anexo III do Edital, deverá ser 

entregues em perfeito estado e com plena condição de uso. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada o valor 

global estimado de R$ .............. (................), referente ao objeto licitado, da seguinte forma: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

  

 

§ 1º – O Contratante efetuará o pagamento das faturas, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, após a 

entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento do servidor publico 

identificado. O referido prazo inicia-se após a entrada da Nota Fiscal/Fatura no protocolo da Secretaria Municipal 

de Gestão Financeira e Planejamento Administrativo, sita à Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE. 
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§ 2º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice 

Geral de Preços de Mercado (IGP- M). 

 

§ 3º - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na ocorrência 

de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Os recursos alocados para a realização do objeto do presente acordo serão oriundos da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

7 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CONDADO 

030601 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12 122 1201 2099 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 

1 RECURSOS DO EXERCÍCIO CORRENTE 

50 RECURSOS PRÓPRIOS PRIMÁRIOS DE LIVRE APLICAÇÃO 

77 RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DE ENSINO 

001.001 RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

 

As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão efetivadas na forma e 

condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, devidamente 

homologado, que passará a integrar este Contrato para todos os fins legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

 O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município as prerrogativas constantes dos arts. 58, 77 e 

seguintes da Lei 8.666/93, as quais são reconhecidas pela Contratada. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

a) entregar os produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes à descrição do bem contratado; 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos contratados, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
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c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de 

entrega do(s) produtos(s) contratado(s), os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas porventura incidentes, tais como 

salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 

comerciais, indenizações e quaisquer outras despesas que forem devidas aos seus empregados 

ou prepostos, no fornecimento dos itens contratados, e demais ônus necessários à execução do 

objeto. 

e) Observar leis, decretos, jurisprudência, regulamentos, portarias, normas federais, estaduais e 

municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive se eventualmente 

não inserido neste termo de referência; 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo órgão interessado; 

 

 § 1º - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de habilitação exigidas na ocasião do 

Convite. 

 

§ 2º - Fornecer o produto rigorosamente de acordo com a especificação constante no Edital e na sua proposta, 

obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados.  

 

§ 3º - É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente acordo, podendo, 

no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) especializada(s), mantida, contudo, 

única, exclusiva e integral responsabilidade da empresa contratada sobre tal objeto. A subcontratação só será 

permitida desde que avaliada e autorizada previamente pela Contratante, sendo exigida a comprovação da 

viabilidade e necessidade da subcontratação e atestado de idoneidade da subcontratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

 O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei 

n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 

 

I - Pelo Contratante:  

 

a) Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem como variação de interesse, nos 

termos do art. 58, II, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Não sendo permitida esta a Contratada, por tratar-se de 

preceito de ordem pública, em que se observa o interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 

 

II - Por ambas as partes:  

 

a) Na ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, tornando absolutamente 

inviável a execução do Contrato. 
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§ 1º - Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78 da Lei nº 8.666/93 e 

demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento dos produtos 

fornecidos e aceitos. 

 

§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93 e demais normas 

legais pertinentes, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a 

data da rescisão.    

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DAS PENALIDADES 

 

               Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, e ao pagamento de 

multa nos seguintes termos: 

 

              I – Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do bem 

não entregue ou do serviço não prestado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do bem 

ou serviço; 

             II – Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizado em dez dias após o vencimento do prazo 

estipulado: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço; 

             III – Pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do serviço prestado, a contar do 

segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do bem recusado ou do valor do 

serviço, por dia decorrido; 

             IV – Pela recusa da Contratada em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas no serviço prestado, 

entendendo-se como recusa a substituição do bem ou a prestação do serviço não efetivada nos cinco dias que 

se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do bem ou serviço rejeitado;  

             V – Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não abrangida nos incisos anteriores: 

1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  

 

§ 1º - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o 

seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

§ 2º - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas a 

multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma 

prevista em lei. 

 

§ 3º - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá cancelar a nota de 

empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo.  

 

§ 4º - O valor da multa deverá ser recolhido junto ao Fisco Municipal do Município do Condado - PE no prazo de 

03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 
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§ 5º - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

§ 6º - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderão ainda 

ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 

  

 advertência por escrito; 

 suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município do Condado - PE, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

 declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e demais normas 

legais pertinentes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

 

  Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do presente instrumento será 

efetuada em extrato, no local de costume, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo à conta do Município do Condado - PE a respectiva 

despesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Nos termos do § 3º do Art. 55 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, no ato da liquidação da 

despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de 

tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo em conformidade com o 

disposto no Art. 63 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

 

§1º A Contratada reconhece o direito do Município do Condado - PE de paralisar a qualquer tempo ou suspender 

o fornecimento, mediante o pagamento único e exclusivo dos produtos já entregues. 

 

§2º A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município do Condado - PE ou a 

terceiros, quando da execução do Contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o 

Município do Condado - PE de todas e quaisquer reclamações pertinentes.  

 

§3º A Contratada deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação apresentada na 

licitação.  

 

§4º A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de até 25% do 

objeto contratado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INDICAÇÃO DO FISCAL  

A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, 

designado pelo órgão contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos 

serviços e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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§1º A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993.  

 

§2º A área técnica indica como fiscal de contrato o Sr. XXXXXXXXXXXXXX, telefone (81) XXXXXXXXX, 

matrícula XXXXX, e-mail: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

§3º A gestora de contratos é a Sra. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DO FORO 

 

              Sob o pálio do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca do Condado - PE, como 

competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente Contrato. 

 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para 

um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 

Condado, __ de ____________________ de 2023. 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO CONDADO 

Marielça Balbino Cunha de Moraes e Silva 

Gestora  

EMPRESA  

Representante 

Contratada  

Testemunhas: _________________________                 _________________________                                        

CPF/MF:                 CPF/MF 
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ANEXO III 

 

 

PROCURAÇÃO 

 

 

 

OUTORGANTE: (Qualificação (nome, endereço/razão social, etc.) 

 

 

OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado) 

 

 

OBJETO: Representar a Outorgante no Convite nº 001/2023/CPL, promovido pelo Fundo Municipal de 

Educação, através de sua Comissão Permanente de Licitação – CPL. 

 

 

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de 

documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular 

impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos 

indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

 

Condado, ____ de _________________ de 2023. 

 

 

 

Empresa 

Nome/Cargo 
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ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

 

Prezada Comissão de Licitação, 

 

Declaramos, para os fins do art. 9º da Lei 8.666/93, que a empresa 

_____________________________________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ______________________________, (CPF) nº 

_______________, e portadora da carteira de identidade nº ______________________, vem informar que 

não há nenhum motivo impeditivo, podendo a mesma contratar e licitar com a Administração Pública. 

 

 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

 

(carimbo CNPJ e assinatura do Representante legal da Empresa) 
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ANEXO V 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

 

Licitação: ______________________  

 

 

 

_________________,  inscrito no CNPJ sob o nº _________, por meio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

______, portador (a) da  Carteira de Identidade nº _____e do CPF nº_____,  DECLARA,  para fins do disposto 

no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro 

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos . 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (         ). 

 

 

___________________________________ 

Data 

 

 

 

______________________________ 

(representante legal) 

 

 

 

 

 

OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO VIA 

 

Modelo de Declaração de Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte VIII 

 

UENO PORTE 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________ e do CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA 

– ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123, 

de 14/12/2006. 

 

 

DATA/CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE PROPOSTA 

Ao 

Fundo Municipal de Educação 

 

Ref.: Convite nº 002/2023 – XX/XX/XXXX às XXh00  

 

A Empresa .........................................., inscrita no CNPJ/CPF (MF) n.º ........................., estabelecida/residente 

no(a) ........................................vem, perante esta Comissão Permanente de Licitação, apresentar a seguinte 

proposta de preços para contratação de empresa para confecção de fardamento escolar, destinados aos alunos, 

professores e funcionários da Rede Municipal de Ensino do Município de Condado, conforme especificado e 

quantificado no anexo III do Edital. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNT.  

VALOR 

TOTAL  

1 

CONJUNTO SHORT EM HELANCA COLEGIAL NA COR AMARELO OURO COM SILK NA 

PERNA ESQUERDA LOGO DO MUNICIPIO E CAMISETA BRANCA EM MALHA PP PARA 

SUBLIMAÇÃO TOTAL COM RIBANA AMARELO OURO NO PESCOÇO E NAS CAVAS. TAM. 248 

- 04 ANOS, 300 - 06 ANOS, 232 - 08 ANOS. 

CONJ. 780   

2 

CAMISA EM PP BRANCO, COM SUBLIMAÇÃO UNID. TOTAL, PESCOÇO EM V E MANGAS 

CURTAS COM RIBANA AMARELO OURO, PARA OS ALUNOS DOS ANOS INICIAIS. TAM. 06 

ANOS - 121/ 08 ANOS - 351/ 10 ANOS - 439/ 12 ANOS - 414/ 14 ANOS - 235. 

UND. 1560   

3 

CAMISA EM PP BRANCO, COM SUBLIMAÇÃO UNID. TOTAL, PESCOÇO EM V E MANGAS 

CURTAS COM RIBANA AMARELO OURO, PARA OS ALUNOS DOS ANOS FINAIS E 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS. TAM. PP - 150/ P - 460/M - 508/ G - 320/ GG - 64/.XG - 

58. 

UND. 1560   

4 
CAMISA EM PV BRANCO, COM ABERTURA UNID. AMARELO CANARIO, GOLAS E PUNHOS. 

LOGO NO PEITO E NAS COSTAS DO MUNICIPIO. TAM. P-80/ M-100/G-120/GG-80. 
UND. 380   

TOTAL 
 

 

Valor Global da Proposta – R$....................... 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, conforme subitem 03.01 do Edital; 

Prazo de execução: 12 meses, conforme subitem 03.02 do Edital; 

Prazo de entrega: até 30 (trinta) dias corridos, conforme subitem 03.04 do Edital; 

 

Declaramos que estamos cientes das obrigações e concordamos com todos os termos do Edital. 

 

Local, .....................de ..................... de 2023. 

 

____________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc) 


